
 

Serviço de Controle das Unidades Extrajudiciais
Despachos/Pareceres/Decisões 176480/2016 
Processo nº 2016/176480 ­ SÃO PAULO ­ INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTO
DE TÍTULOS DO BRASIL ­ SEÇÃO SÃO PAULO (Parecer 273/2016­E ­ NORMAS DE
SERVIÇO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA ­ Capítulo XV ­ Proposta de
aperfeiçoamento da normatização administrativa ­ Acolhimento dos pedidos
formulados pelo IEPTB­SP ­ Elaboração de minuta com vistas à edição de novo
Provimento ­ Provimento CG nº 69/2016) 
Data inclusão: 16/12/2016

Parecer 273/2016­E

NORMAS  DE  SERVIÇO  DA  CORREGEDORIA  GERAL  DA  JUSTIÇA  –  Capítulo  XV  –  Proposta  de  aperfeiçoamento  da
normatização  administrativa  –  Acolhimento  dos  pedidos  formulados  pelo  IEPTB­SP  –  Elaboração de minuta com vistas à
edição de novo Provimento.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça,

      O Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil – Seção São Paulo (IEPTB­SP) propõe alterações pontuais no
Cap. XV das NSCGJ(1), que, adiantamos, compreendemos pertinentes.

          Os ajustes relativos ao  item 62 e aos subitens 62.1. e 63.2. do Cap. XV das NSCGJ se justificam, à  luz da regra do art.
1.206­A do Tomo I das NSCGJ, vazada nos seguintes termos:

            Art. 1.206­A. Quando não oferecidas através de peticionamento eletrônico, a ser preferencialmente utilizado,
as informações, petições, ofícios, documentos e demais interações oriundas de autoridades ou órgãos auxiliares da
justiça que não devam obrigatoriamente intervir através de advogado serão encaminhadas em arquivo eletrônico
no  formato  PDF,  conforme  as  especificações  técnicas  estabelecidas  pelo  Tribunal  de  Justiça,  ao  correio  eletrônico
institucional do ofício de justiça, devendo constar no campo 'assunto' o número do processo. (grifei)

                       Parágrafo Único.  Após  o  recebimento  do  documento,  o  ofício  de  justiça  providenciará  a  devida  classificação  e
vinculação em pdf ao processo eletrônico.

          Em reforço da necessidade da pretendida adaptação normativa, convém sublinhar o conteúdo do recente Comunicado CG
n.º 879/2016, de 21 de junho de 2016:

            A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA aos Magistrados, dirigentes e servidores das unidades judiciais
do Estado de São Paulo, bem como às autoridades e aos órgãos de representação judicial da União, do Estado, do
Município e das demais entidades da administração direta e indireta que, relativamente aos processos digitais, é
vedado o recebimento em meio físico (papel impresso) de informações, ofícios, relatórios ou outros documentos
apresentados  por  autoridades  que  não  devam  necessariamente  intervir  por  intermédio  de  advogado,  sendo
obrigatório o uso do formato digital, seja através do peticionamento eletrônico pelos órgãos de representação judicial, a ser
preferencialmente  utilizado,  seja  por meio  do  e­mail  institucional  da Unidade Cartorária  onde  tramita  o  feito,  em
conformidade  com  o  disposto  no  artigo  1.206­A  das  Normas  de  Serviço  da  Corregedoria  Geral  da  Justiça.
COMUNICA, ainda, que todas as informações e/ou documentos deverão estar salvos em formato padrão PDF e sem
restrições  de  impressão  ou  salvamento,  devendo  constar  no  campo  'assunto'  o  número  do  processo.  COMUNICA,  finalmente,
que fica retificado, nesta parte, o Comunicado CG nº 1.300/2013 (grifei)

            Sob  outro  prisma,  a  introdução  do  subitem  62.2.  ao  Cap.  XV  das  NSCGJ  –  permitindo  a  inutilização  dos  originais  dos
títulos  e documentos de dívida não  retirados pelos  interessados,  então após  seis meses do  recebimento da ordem  judicial  de
sustação  definitiva,  mas  desde  que  conservados  os  microfilmes  ou  imagens  gravadas  por  processo  eletrônico  –,  encontra
respaldo na ratio do item 68 do Cap. XV das NSCGJ, cujo texto dispõe:

            68. O Tabelião poderá  inutilizar, seis meses depois da data do pagamento, os títulos e os documentos de dívida não
retirados pelo devedor ou interessado, desde que conservados os microfilmes ou as imagens gravadas por processo eletrônico.

      Em arremate, tanto o sugerido aperfeiçoamento da redação do subitem 64.2. do Cap. XV das NSCGJ, como a inclusão, em
tal capítulo, do subitem 93.1. (não do 99.1., como constou no pedido em exame), contribuem para a melhoria do serviço, sua
desburocratização, simplificação, aprimoramento e uniformização das rotinas inerentes aos tabelionatos de protesto.

            Aliás,  o  comando  emergente  do  art.  17,  §  1.º,  da  Lei  n.º  9.492/1997  não  é  estorvo  ao  subitem 93.1.:  aquele  guarda
relação  com  a  sustação  de  protesto,  enfim,  com  ato  não  efetivado,  enquanto  a  norma  sugerida  aborda  o  cancelamento  de
protesto  nas  situações  em  que  seus  efeitos  foram  suspensos  mediante  determinação  judicial.  De  resto,  o  preceito  proposto
alude à necessidade de pronta comunicação ao Juízo do qual emanou a ordem judicial.

            Pelo  acima  exposto,  o  parecer  que  respeitosamente  submetemos  à  apreciação  de  Vossa  Excelência  propõe  a)  o
acolhimento das  sugestões apresentadas; b) a  edição de Provimento,  conforme minuta anexa,  com o escopo de aprimorar  o
Capítulo XV das NSCGJ; e c) a publicação do Provimento, no DJE, se aprovada a minuta, por três vezes, em dias alternados.

      Sub censura.

      São Paulo, 9 de dezembro de 2016.

      (a) Carlos Henrique André Lisboa

      Juiz Assessor da Corregedoria

      (a) Iberê de Castro Dias

      Juiz Assessor da Corregedoria

      (a) Luciano Gonçalves Paes Leme



  

      Juiz Assessor da Corregedoria

      (a) Swarai Cervone de Oliveira

      Juiz Assessor da Corregedoria

Nota de rodapé

(1)Fls. 5­13.

      MINUTA

      Provimento CGJ N.º ____/2016

      Altera parcialmente a redação do Cap. XV das NSCGJ.

            O  DESEMBARGADOR MANOEL  DE  QUEIROZ  PEREIRA  CALÇAS,  CORREGEDOR  GERAL  DA  JUSTIÇA,  NO  USO  DE  SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

      CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento do texto da normatização administrativa relativa ao Capítulo XV das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça;

      CONSIDERANDO as sugestões submetidas ao exame desta Corregedoria Geral da Justiça, o exposto, sugerido e decidido
nos autos do processo n.º 176.480/2016;

RESOLVE:

      Art. 1º. O  item 62  e  os  subitens  62.1.,  63.2.  e  64.2.  do Capítulo  XV  das Normas  de Serviço  da Corregedoria Geral  da
Justiça passam a ter as redações que seguem:

            62.  Tornada  definitiva  a  ordem  judicial  de  sustação,  o  título  ou  o  documento  de  dívida  será  encaminhado  ao  Juízo
competente,  salvo  se  constar  determinação  identificando  a  quem  deva  ser  entregue.  Caso  a  ordem  emane  de  processo
eletrônico, o envio observará a regra do art. 1.206­A do Tomo I das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

      62.1. Decorrido prazo de trinta dias sem a pessoa identificada comparecer para retirada, o título ou documento de dívida
será enviado ao Juízo competente, com observação do disposto na parte final do item 62, se o caso.

           63.2. Ausente menção expressa à  isenção em favor da parte  interessada ou à gratuidade da  justiça, o mandado  judicial
será devolvido sem cumprimento, caso não recolhidos os emolumentos e as custas, com observação da regra do art. 1.206­A
do Tomo I das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, se o processo tramitar em ambiente eletrônico.

            64.2.  Recebidas  ordens  judiciais  de  sustação  de  protesto,  ou  de  sua  revogação,  de  sustação  definitiva,  suspensão  dos
efeitos  do  protesto,  ou  de  sua  revogação,  ou  ainda  de  cancelamento  de  protesto,  não  há  necessidade  de  comunicar  o  Juízo
competente sobre o cumprimento, ressalvada a hipótese versada no item 64 ou se, por qualquer motivo, a ordem não pôde ser
cumprida.

      Art. 2º. Acrescentar os subitens 62.2. e 93.1. ao Capítulo XV das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, com
as seguintes redações:

      62.2. O Tabelião, nas situações a exigir a observação do art. 1.206­A do Tomo I das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral da Justiça, poderá inutilizar, seis meses depois de recebida a ordem judicial de sustação definitiva, os originais dos títulos
e dos documentos de dívida não retirados pelo interessado, desde que conservados os microfilmes ou as imagens gravadas por
processo eletrônico.

      93.1. Se os efeitos do protesto estiverem suspensos por ordem judicial, o cancelamento, inclusive o decorrente de pedido
formalizado pela internet (item 95), será comunicado ao Juízo que proferiu a decisão correspondente.

      Art. 3º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

      São Paulo,

      (a) MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS

      Corregedor Geral da Justiça

 

DECISÃO: Com  o  escopo  de  aprimorar  o  texto  administrativo  do  Cap.  XV  das  NSCGJ,  aprovo o parecer dos MM. Juízes
Assessores da Corregedoria e, assim, por seus fundamentos, que adoto, determino a edição do Provimento sugerido,
conforme a minuta apresentada, com sua publicação por três vezes, em dias alternados, no DJE. Dê­se ciência ao IEPTB­SP.
Publique­se. São Paulo, 12/12/2016 (a) MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS, Corregedor Geral da Justiça

 
 

      Provimento CGJ N.º 69/2016

      Altera parcialmente a redação do Cap. XV das NSCGJ.

            O  DESEMBARGADOR MANOEL  DE  QUEIROZ  PEREIRA  CALÇAS,  CORREGEDOR  GERAL  DA  JUSTIÇA,  NO  USO  DE  SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

      CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento do texto da normatização administrativa relativa ao Capítulo XV das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça;

      CONSIDERANDO as sugestões submetidas ao exame desta Corregedoria Geral da Justiça, o exposto, sugerido e decidido
nos autos do processo n.º 176.480/2016;

      RESOLVE:

      Art. 1º. O  item 62  e  os  subitens  62.1.,  63.2.  e  64.2.  do Capítulo  XV  das Normas  de Serviço  da Corregedoria Geral  da
Justiça passam a ter as redações que seguem:

   



            62.  Tornada  definitiva  a  ordem  judicial  de  sustação,  o  título  ou  o  documento  de  dívida  será  encaminhado  ao  Juízo
competente,  salvo  se  constar  determinação  identificando  a  quem  deva  ser  entregue.  Caso  a  ordem  emane  de  processo
eletrônico, o envio observará a regra do art. 1.206­A do Tomo I das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

      62.1. Decorrido prazo de trinta dias sem a pessoa identificada comparecer para retirada, o título ou documento de dívida
será enviado ao Juízo competente, com observação do disposto na parte final do item 62, se o caso.

           63.2. Ausente menção expressa à  isenção em favor da parte  interessada ou à gratuidade da  justiça, o mandado  judicial
será devolvido sem cumprimento, caso não recolhidos os emolumentos e as custas, com observação da regra do art. 1.206­A
do Tomo I das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, se o processo tramitar em ambiente eletrônico.

            64.2.  Recebidas  ordens  judiciais  de  sustação  de  protesto,  ou  de  sua  revogação,  de  sustação  definitiva,  suspensão  dos
efeitos  do  protesto,  ou  de  sua  revogação,  ou  ainda  de  cancelamento  de  protesto,  não  há  necessidade  de  comunicar  o  Juízo
competente sobre o cumprimento, ressalvada a hipótese versada no item 64 ou se, por qualquer motivo, a ordem não pôde ser
cumprida.

      Art. 2º. Acrescentar os subitens 62.2. e 93.1. ao Capítulo XV das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, com
as seguintes redações:

      62.2. O Tabelião, nas situações a exigir a observação do art. 1.206­A do Tomo I das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral da Justiça, poderá inutilizar, seis meses depois de recebida a ordem judicial de sustação definitiva, os originais dos títulos
e dos documentos de dívida não retirados pelo interessado, desde que conservados os microfilmes ou as imagens gravadas por
processo eletrônico.

      93.1. Se os efeitos do protesto estiverem suspensos por ordem judicial, o cancelamento, inclusive o decorrente de pedido
formalizado pela internet (item 95), será comunicado ao Juízo que proferiu a decisão correspondente.

      Art. 3º. Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

      São Paulo, 12/12/2016

      (a) MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS

      Corregedor Geral da Justiça

 

 

(DJE 16/12/2016, 10 e 12/01/2017)


